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13.3.2 — Temas da prova de conhecimentos: Regime de vinculação 
de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções 
públicas. Contabilidade — POC Educação, Plano Oficial da Conta-
bilidade Pública e Classificação Económica das Receitas e Despesas 
Públicas.

13.3.3 — Bibliografia necessária: Lei n.º 12 -A/2008, Portaria 
n.º 794/2000, Decreto -Lei n.º 239/97, Decreto -Lei n.º 26/2002.

13.4 — Avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências definido no n.º 6 do presente 
Aviso. Será valorada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, podendo 
conter uma ou mais fases.

13.5 — Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profis-
sional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho obtida. Para tal serão considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
e que obrigatoriamente são os seguintes: Habilitação Académica 
de Base ou Curso equiparado, Experiência Profissional, Formação 
Profissional e Avaliação de Desempenho. Será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos 
elementos a avaliar.

13.6 — Entrevista Avaliação de Competências (EAC) visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências essenciais 
para o exercício da função, sendo avaliada segundo níveis classifi-
cativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

13.7 — A valoração final (VF) dos candidatos expressa -se numa 
escala de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas em resultado da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em 
cada método de seleção e será efetuada através de uma das seguintes 
fórmulas:

[VF = 75 % X (PC) + 25 % X (AP)]
ou

[VF = 75 % X (AC) + 25 % X (EAC)]

13.8 — Serão excluídos do procedimento, nos termos do n.º 13 do 
artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos 
que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13.9 — Atendendo à urgência do presente procedimento concursal, 
a aplicação dos métodos de seleção poderá ser faseada nos termos 
do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, da seguinte 
forma:

a) Aplicação, à totalidade dos candidatos, do primeiro método de 
seleção obrigatório;

b) Aplicação do segundo método obrigatório apenas a parte dos can-
didatos aprovados no método imediatamente anterior, a convocar por 
tranches sucessivas, por ordem decrescente de classificação, respeitando 
a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à satisfação 
das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método aos restantes candidatos, 
que se consideram excluídos, quando os candidatos aprovados nos termos 
das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades de recrutamento do 
procedimento concursal.

13.9.1 — Os candidatos aprovados no método de seleção obrigatório a 
convocar para a realização do segundo método, são notificados por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

14 — Composição do Júri
Presidente: Maria Luísa Marcelino Fragoso Ribeiro
Vogais efetivos: Élia Maria Marques Barbosa e Florbela Forte Fer-

nandes
Vogais suplentes: Marco António Ramos Santos e Ana Maria Mes-

quita Coelho

14.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os critérios de apreciação e de pon-

deração dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação 
final dos candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, 
constam das atas das reuniões do júri do procedimento, as quais 
serão facultadas aos candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre 
que solicitadas.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para re-
alização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo. As alegações a proferir pelos mesmos 
devem ser feitas em formulário próprio, aprovado por Despacho 
n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado no endereço eletrónico 
da Direção -Geral da Administração e Emprego Público (DGAEP), 
em www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página eletrónica ou 
junto dos serviços administrativos do Agrupamento de Escolas José 
Afonso, em Alhos Vedros.

17 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
método de seleção.

17.1 — Critério de desempate:
17.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

17.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo preferência pelo 
candidato de maior idade.

17.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e dos excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção, é 
notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos termos do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após 
homologação do Diretor do Agrupamento de Escolas José Afonso, 
em Alhos Vedros, é afixada nas respetivas instalações em local visível 
e público e disponibilizada na página eletrónica do Agrupamento de 
Escolas José Afonso, em Alhos Vedros, sendo ainda publicado um 
aviso no Diário da República, 2.ª série, com informação sobre a sua 
publicitação.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

16 de abril de 2012. — A Diretora, Maria José Casadinho Martins.
205994303 

 Agrupamento de Escolas do Monte de Caparica

Aviso (extrato) n.º 5854/2012
Torna-se público que se encontra aberto o processo de seleção para 

contrato de prestação de serviços, na modalidade de contrato de tarefa, 
em regime de tempo parcial, nos termos do n.º 2 do artigo 39.º da Lei 
n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro e da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 
de janeiro.

Tipo de oferta — 1 contrato a termo resolutivo certo a tempo parcial, 
de 3,5 horas (diárias);

Função — Prestação de serviços/tarefas de limpeza e eventual subs-
tituição de assistentes operacionais (m/f);

Remuneração líquida/hora: 3,00€/hora;
Requisitos habilitacionais: experiência profissional comprovada;
Duração do contrato: de 4 maio a 15 de junho de 2012;
Apresentação e formalização da candidatura: mediante impresso 

próprio, fornecido aos interessados pelos serviços de Administração 
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Escolar do Agrupamento de Escolas, sediado na Escola Básica 2,3 do 
Monte de Caparica;

Método de seleção: avaliação curricular eventualmente complemen-
tada por entrevista;

Documentos a apresentar com a candidatura: fotocópia do Bilhete 
de Identidade ou Cartão de Cidadão; fotocópia do certificado de habi-
litações literárias; currículo e ou quaisquer outros documentos que o 
candidato considere importantes, designadamente, os comprovativos 
de qualificação e experiência profissional;

Prazo: 2 de maio de 2012
17 de abril de 2012. — A Diretora, Maria Inês Machado Albuquerque 

e Castro.
205992513 

 Escola Secundária de Pedro Alexandrino

Aviso n.º 5855/2012
Por despacho da Diretora deste estabelecimento de ensino, no uso da 

competência delegada no n.º.1 do Despacho n.º 13 862/200, são homolo-
gados os seguintes contratos de trabalho em funções públicas de serviço 
docente, celebrados para o ano letivo de 2011/2012, nos termos da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, decorrente de procedimento concursal 
previsto no Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de janeiro: 

Nome Grupo de docência

Ana Luísa Calado Amaro . . . . . . . . . . 330 — Inglês.
Bruno Rafael Lemos Milheiro Pais Lopes 620 — Educação Física.
Carla Maria Teixeira Chaveiro . . . . . . 330 — Inglês.
Helena Isabel da Costa Graça . . . . . . . 330 — Inglês.
João António Liberato Guerreiro  . . . . 620 — Educação Física.
João Sílvio da Silva Barros . . . . . . . . . 290 — Ed. Moral e Religiosa 

Católica.
Maria Joaquina Franco Clemente Gonçalves 430 — Economia e Contabi-

lidade.
Paula Alexandra dos Santos Mendes . . . 400 — História.
Paulo Alexandre Robles Pereira . . . . . 620 — Educação Física.
Paulo Miguel Campos Gomes  . . . . . . 430 — Economia e Contabi-

lidade.
Raquel Mineiro Dionísio . . . . . . . . . . . 410 — Filosofia.
Viviana Coelho Serralha . . . . . . . . . . . 620 — Educação Física.

 17 de abril de 2012. — A Diretora, Maria do Rosário Pato Ferreira.
205992108 

 Aviso n.º 5856/2012
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º.1 e n.º.2 do artigo 37.º, 

capítulo V da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se pública 
a lista nominativa do pessoal docente deste estabelecimento de ensino 
cuja relação jurídica de emprego público cessou por motivo de aposen-
tação, conforme refere a alínea c) do artigo 251.º, anexo I, capítulo VII, 
secção II da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, no período compreen-
dido entre 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2011: 

Nome Grupo de docência

Alda Tavares Serra dos Santos . . . . . . . . . . 300 — Português.
Fernando Manuel de Matos Santa . . . . . . . . 620 — Educação Física.
Manuel António Pinto André  . . . . . . . . . . . 500 — Matemática.
Maria Conceição Mendes Cuco  . . . . . . . . . 300 — Português.
Maria Jesus Monteiro Alvarez Ferreira Bastos 400 — História.

 17 de abril de 2012. — A Diretora, Maria do Rosário Pato Ferreira.
205992002 

 Agrupamento de Escolas Poeta Joaquim Serra

Aviso (extrato) n.º 5857/2012
Maria Helena Miranda Lourenço diretora do Agrupamento de Es-

colas Poeta Joaquim Serra, em cumprimento do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna público que, por seu despacho, 
datado de 27 de fevereiro de 2012, foi deferida a exoneração a pedido 
do professor em regime de contrato trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado Jorge Rafael Rocha Coelho, posicionado no 1.º 
escalão — índice 167, com efeitos a partir do dia 17 de abril de 2012.

18 de abril de 2012. — A Diretora, Maria Helena Miranda Lou-
renço.

205994125 

 Agrupamento de Escolas Quinta de Marrocos

Aviso n.º 5858/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
2 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para carreira e categoria de 
assistente técnico.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e do disposto no artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se público que, por 
despacho do Diretor do Agrupamento de Escolas Quinta de Marrocos, 
de 16/04/2012, no uso das competências que lhe foram delegadas 
por despacho do Senhor Diretor -Geral da Administração Escolar 
proferido em 09/03/2012, publicado em 13/04/2012 no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 74, página 13408, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da publicação do presente Aviso no Diário 
da República, o procedimento concursal comum para preenchimento 
de 2 postos de trabalho da carreira e categoria de assistente técnico 
deste Agrupamento de Escolas Quinta de Marrocos, na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, a 
constituir por contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento no próprio organismo e não ter sido 
efetuada consulta prévia à entidade Centralizadora para Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC), por esta ter sido considerada 
temporariamente dispensada.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á 
pelas disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 55 -A/2010, de 
31 de dezembro, Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pelo artigo 1.º da 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Código 
do Procedimento Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: O presente recrutamento foi pro-
cedido do despacho do Senhor Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública, de 9 de março de 2012, proferido nos termos e 
para os efeitos do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro, de modo a possibilitar o recrutamento, não apenas 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente estabelecida, de acordo com o 
n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, mas 
também de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado, cuja gestão, atualmente, é da competên-
cia do Ministério da Educação e Ciência, titulada por contrato a 
termo resolutivo certo celebrado, nos anos escolares de 2005/2006, 
2006/2007, 2007/2008 e 2008/2009 nos agrupamentos de escolas 
e escolas não agrupadas da sua rede.

5 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Quinta de Marrocos, 
sita na Estrada de Benfica, 549 1549 -017 Lisboa

6 — Caraterização do posto de trabalho: Os postos de trabalho 
caraterizam -se pelo exercício de funções na carreira e categoria de 
assistente técnico, tal como descrito no Anexo referido no n.º 2 do 
artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, concretizados no 
desempenho de funções de natureza executiva, de aplicação de mé-
todos e processos, com base em diretivas bem definidas e instruções 
gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas de atuação comuns e 
instrumentais e nos vários domínios de atuação dos Agrupamentos de 
Escolas ou Escolas não Agrupadas, incluindo gestão de alunos, pessoal, 
orçamento, contabilidade, património, aprovisionamento, secretaria, 
arquivo e expediente.




